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INTRODUÇÃO 

Na pesquisa foram esmiuçados os direitos da pessoa autista a partir da intersecção 
com o direito à educação como um instrumento de efetivação dos direitos da personalidade. 
A taxatividade disposta na sucessão de direitos em favor do direito a educação, imposta a 
partir da (re)democratização da sociedade brasileira, dispôs também o dever do estado em 
prover essas previsões, sendo o regime jurídico do direito a educação ordenado pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei 9.394/96), a qual conceitua: 

 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996). 

 
Pode-se destacar, portanto, a divisão de responsabilidades da tutela prevista em lei, 

na qual o papel do Estado de fornecer um ensino de qualidade é indispensável para que a 
população possa exercer a cidadania plena, fazendo com que todos atinjam níveis de 
desempenho que se tem direito, apesar de qualquer especialidade do alunado. 

Dessa forma, os objetivos do projeto são a exposição das desigualdades 
educacionais sofridas diariamente pelas crianças e adolescentes com Transtorno do 
Espectro Autista, levando como fundamento último o princípio constitucional da dignidade 
humana para investigar a temática da Educação Especial Voltada ao Autismo. 
 
PROBLEMA DE PESQUISA: Nesse sentido, o problema central da pesquisa consiste 
em responder se são asseguradas as pessoas autistas os direitos educacionais previstos 
na Constituição Federal de 1988 e na Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista de forma efetiva, considerando a existência 
das garantias já previstas na Constituição. 
 
OBJETIVO: Como objetivo geral, pretende-se expor as desigualdades educacionais 
sofridas diariamente pelas crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista, 
levando como fundamento último o princípio constitucional da dignidade humana para 
investigar a temática da Educação Especial voltada ao Autismo. Já os objetivos 
específicos visam evidenciar a precariedade da educação pública brasileira; definir o 
direito à educação como direito fundamental; situar o direito à educação enquanto um 
instrumento para o desenvolvimento da personalidade; citar as leis que protegem os 
direitos à educação de qualidade da pessoa autista e apresentar o cenário atual brasileiro 
de políticas públicas acerca da garantia do acesso à educação as pessoas com TEA. 

 
MÉTODOLOGIA: O método de procedimento a ser utilizado na pesquisa será a pesquisa 
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bibliográfica e documental de obras doutrinárias, de legislação nacional pertinente, de 
jurisprudência e documentos eletrônicos. Quanto aos objetivos, o método de pesquisa 
será o exploratório, e quanto à abordagem o método será o hipotético dedutivo. 

 
RESULTADOS ALCANÇADOS: O aumento da visibilidade sobre as especialidades 
educacionais requeridas pelas pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista, a 
necessidade de que os direitos positivados sejam efetivamente implementados na prática, 
e identificar se há políticas públicas eficazes para garantir o acesso à educação enquanto 
um instrumento para o desenvolvimento da personalidade das pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). 
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